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XII.3.1.5 — Participação em órgãos de gestão, a que foi dado um 
fator de ponderação de 5 % considerando:

i) Cargos em órgãos da universidade e da escola: parâmetro que tem 
em consideração a natureza e a responsabilidade do cargo;

ii) Cargos em unidades e coordenação de cursos: parâmetro que tem 
em conta o cargo, o universo de atuação e os resultados obtidos pelo 
candidato no exercício de funções de gestão em departamentos e uni-
dades de investigação, de coordenações de curso, de áreas científicas 
ou de secções;

iii) Cargos e tarefas temporárias: parâmetro que tem em conta a 
natureza, o universo de atuação e os resultados obtidos pelo candidato 
quando participou em atividades editoriais de revistas internacionais, 
em avaliação em programas científicos, em júris de provas académicas, 
em júris de concursos e em cargos e tarefas temporárias que tenham sido 
atribuídas pelos órgãos de gestão competentes, entre outros;

iv) Outros cargos: parâmetro que tem em conta o exercício de car-
gos a que alude o artigo 49.º do Estatuto da Carreira de Investigação 
Científica (ECIC) e de cargos em organizações científicas nacionais e 
internacionais.

XII.4 — Parâmetros preferenciais:
É parâmetro preferencial o candidato ser um(a) jovem doutorado(a) 

de elevado potencial e capacidade de investigação que pretenda ingres-
sar na base da carreira de investigação científica, com um curriculum 
vitae que se adequa à área científica do concurso, dando -se especial 
relevo à produção científica do candidato nos últimos 5 (cinco) anos 
no domínio das Tecnologias Nucleares: Qualidade do Ar e Impacto na 
Vida Humana.

É parâmetro preferencial a contribuição para o desenvolvimento e 
evolução da área científica em que é aberto o concurso.

XII.5 — O processo de votação a utilizar para deliberar sobre a or-
denação final dos candidatos será o seguinte:

XII.5.1 — Durante a reunião e antes de se iniciarem as votações, 
cada membro do júri apresenta num documento escrito, que será depois 
anexo à ata, a sua ordenação dos candidatos, devidamente fundamentada, 
nomeadamente na consideração dos parâmetros e critérios que foram 
aprovados;

XII.5.2 — Nas várias votações, cada membro do Júri deve respeitar 
a ordenação que apresentou no documento escrito, não sendo admitidas 
abstenções.

XII.5.2.1 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato 
a colocar em primeiro lugar.

XII.5.2.2 — No caso de um candidato obter mais de metade dos votos, 
fica colocado em 1.º lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação 
depois de retirado o candidato menos votado na primeira votação.

XII.5.2.3 — No caso de ter havido empate ente dois ou mais candida-
tos na posição de menos votado e houver, pelo menos um, que não ficou 
nessa posição, faz -se uma votação apenas sobre esses que ficaram em 
último, para os desempatar. Se nesta votação restrita o empate persistir, 
o Presidente do Júri decide qual o candidato a eliminar.

XII.5.2.4 — Caso todos os candidatos tenham ficado empatados na 
primeira votação, repete -se a votação, após um período de discussão 
entre os elementos do júri. Caso o empate persista, cabe ao Presidente 
do Júri decidir qual o candidato a eliminar.

XII.5.2.5 — O processo repete -se até um candidato obter mais de 
metade dos votos para o primeiro lugar. Retirado esse candidato, repete-
-se todo o processo para o segundo lugar, e assim sucessivamente até se 
obter uma lista ordenada de todos os candidatos.

ANEXO

Declaração sob compromisso de honra
(nome), candidato ao concurso para recrutamento de um posto de tra-

balho de Investigador Auxiliar existente no mapa de pessoal do Instituto 
Superior Técnico, declara, sob compromisso de honra, que preenche 
todos os requisitos de admissão ao presente concurso que vêm previstos 
na lei, em especial no Capítulo IV do Estatuto da Carreira de Investigação 
Científica, nos Regulamentos, e no presente Edital.

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas 
declarações implica a sua exclusão do presente concurso, sem prejuízo 
da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal.

O declarante tem pleno conhecimento de que, caso venha a ser colo-
cado em lugar elegível para contratação na ordenação final homologada 
do presente concurso, dispõe de um prazo improrrogável de 10 dias 
úteis, contados da notificação daquela ordenação final, para apresentar, 
no Instituto Superior Técnico, documentos comprovativos de que possui 
os requisitos exigidos para admissão ao presente concurso.

 Edital n.º 994/2016
Faz -se saber que, perante o Instituto Superior Técnico da Universi-

dade de Lisboa (adiante designado por Instituto) e pelo prazo de 30 dias 
úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente Aviso de 
Abertura no Diário da República, está aberto um concurso documental 
internacional para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas, de um Investigador Coordenador, na área cien-
tífica de Ciências Químicas e Radiofarmacêuticas, do Departamento 
de Engenharia e Ciências Nucleares, nos termos dos artigos 9.º, 11.º e 
15.º do Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril, que aprovou o Estatuto 
da Carreira de Investigação Científica, adiante designado por ECIC.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.”

Em conformidade com os artigos 16.º a 27.º do ECIC e demais legis-
lação aplicável, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização
O lançamento do presente concurso foi autorizado pelo despa-

cho 10229/2016, de 28 de julho de 2016, do Reitor da Universidade 
de Lisboa, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 155, de 
12 de agosto de 2016, proferido, sob proposta do Conselho Científico 
do Instituto, depois de confirmada a existência de adequado cabimento 
orçamental e de que o posto de trabalho agora concursado se encontra 
previsto no mapa de pessoal do Instituto e aí caracterizado por ser dever 
do seu titular executar atividades de investigação, atribuídas a um Inves-
tigador Coordenador da área científica acima indicada no Departamento 
de Engenharia e Ciências Nucleares. Foi também observado o que se 
dispõe na Lei do Orçamento do Estado para 2016.

II — Aprovação do presente aviso de abertura
O presente aviso de abertura foi aprovado, nos termos do n.º 1 do 

artigo 24.º do ECIC, pelo Júri do concurso na sua reunião de 7 de outubro 
de 2016, conforme ata da reunião aí aprovada em minuta.

III — Área científica. Categoria, carreira e instituição
III.1 — A área científica do presente concurso é a de Ciências Quí-

micas e Radiofarmacêuticas.
III.2 — O Conselho Científico do Instituto não identificou áreas 

científicas afins.
III.3 — O presente concurso é aberto para a contratação, através de 

contrato de trabalho em funções públicas, pelo Instituto de um Inves-
tigador Coordenador, categoria da carreira de investigação prevista na 
alínea c) do artigo 4.º do ECIC,

IV — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso
IV.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 17.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

IV.2 — Requisitos específicos — os definidos no artigo 12.º do ECIC 
e tendo em conta a circunstância de o Conselho Científico não ter iden-
tificado áreas científicas afins àquela para a qual é aberto o presente 
concurso, só a ele podem ser admitidos:

IV.2.1 — Os investigadores principais, da mesma ou de outra insti-
tuição, da área científica do concurso ou, ainda, os que, embora de área 
diversa, possuam currículo científico relevante nessa área e que, em 
qualquer dos casos, contem o mínimo de três anos de efetivo serviço 
naquela categoria e tenham sido aprovados em provas públicas de ha-
bilitação ou de agregação;

IV.2.2 — Os investigadores coordenadores de outra instituição, da 
área científica do concurso ou, ainda, os que, embora de área diversa, 
possuam currículo científico relevante nessa área;

IV.2.3 — Os indivíduos que possuam o grau de doutor na área cientí-
fica do concurso ou, ainda, os que, embora doutorados em área diversa, 
possuam currículo científico relevante nessa área e que, em qualquer 
dos casos, contem um mínimo de seis anos de experiência profissional 

O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação 
dos documentos comprovativos referidos no parágrafo anterior, por 
motivo que lhe seja imputável, determina a sua exclusão do presente 
concurso.

... (local),... (data),... (assinatura)
10 de novembro de 2016. — O Presidente do Júri, Professor Doutor 

Arlindo Manuel Limede de Oliveira.
210010402 
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nessa área após a obtenção do doutoramento e tenham sido aprovados 
em provas públicas de habilitação ou de agregação.

V — Remuneração. Condições de trabalho
V.1 — A remuneração é a da posição da tabela remuneratória única 

equivalente ao vencimento que era devido ao índice 285 do 1.º escalão da 
categoria de Investigador Coordenador, tal como mencionado no anexo I 
do ECIC, exceto se o candidato declarado como vencedor deste concurso, 
estando já contratado em funções pública nesta categoria por uma outra 
instituição, nela aufira uma remuneração de montante superior.

V.2 — As condições de trabalho são as previstas no ECIC, na le-
gislação que regula o contrato de trabalho em funções públicas e nas 
normas regulamentares do Instituto aplicadas aos investigadores por 
ele contratados.

VI — Conteúdo funcional
O conteúdo funcional do lugar a prover é o que se encontra previsto 

no artigo 5.º do ECIC.
VII — Local de trabalho. Tipo de concurso. Número de lugares a 

preencher. Prazo de validade do concurso
VII.1 — O local de trabalho do Investigador Coordenador a contratar 

na sequência deste concurso será no Departamento de Engenharia e 
Ciências Nucleares do Instituto, sito na Estrada Nacional 10, Bobadela, 
mas sem prejuízo de a prestação de trabalho poder também ter lugar, 
por decisão dos competentes órgãos do Instituto, nas instalações dos 
Campus da Alameda e do Taguspark do Instituto, sitos, respetivamente, 
na Av. Rovisco Pais, em Lisboa, e no Taguspark, em Oeiras.

VII.2 — O presente concurso é, nos termos da alínea a) do artigo 9.º e 
do n.º 2 do artigo 10.º do ECIC, um concurso documental que constituirá 
na apreciação do curriculum vitae e da obra científica dos candidatos.

VII.3 — O número de lugares a preencher é um.
VII.4 — O concurso é válido até que seja contratado em funções 

públicas pelo Instituto o candidato que nele foi declarado como vencedor.
VIII — Júri do concurso.
O Júri do presente concurso, que será presidido pelo Reitor da Uni-

versidade de Lisboa, Professor Doutor António Cruz Serra, terá como 
vogais os seguintes Professores Catedráticos e Investigadores Coor-
denadores:

Doutor José António de Carvalho Paixão, Professor Catedrático do 
Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra;

Doutor Luís José Proença de Figueiredo Neves, Professor Catedrá-
tico do Departamento de Ciências da Terra da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade de Coimbra;

Doutor João Carlos Matias Celestino Gomes da Rocha, Professor 
Catedrático do Departamento de Química da Universidade de Aveiro;

Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha, Professor Ca-
tedrático do Departamento de Geociências da Universidade de Aveiro;

Doutor Manuel José Duarte Leite de Almeida, Investigador Coorde-
nador do Departamento de Engenharia e Ciências Nucleares do Instituto 
Superior Técnico da Universidade de Lisboa;

Doutor João Emídio da Silva da Costa Pessoa, Professor Catedrático 
do Departamento de Engenharia Química do Instituto Superior Técnico 
da Universidade de Lisboa;

Doutora Isabel da Graça Rego dos Santos, Investigadora Coordena-
dora do Departamento de Engenharia e Ciências Nucleares do Instituto 
Superior Técnico da Universidade de Lisboa.

IX — Notificação das listas de candidatos admitidos e excluídos e 
de classificação final

A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de classificação 
final serão afixadas na Direção de Recursos Humanos do Instituto, 
Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1, 1049 -001 Lisboa, Portugal 
e notificadas a todos os candidatos por ofício registado.

X — Entidade a quem apresentar o requerimento de admissão a con-
curso

X.1 — O requerimento de admissão ao presente concurso, acom-
panhado do respetivo processo de candidatura, deve ser dirigido ao 
Presidente do Instituto Superior Técnico, até ao 30.º dia útil subsequente 
ao dia de publicação no Diário da República.

X.2 — O requerimento e o respetivo processo de candidatura devem 
ser entregues por via eletrónica para o endereço próprio referente ao 
presente aviso indicado na página internet da Direção de Recursos 
Humanos do Instituto Superior Técnico: http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-
-opportunities, sem embargo de, até à data fixada no final do número 
anterior, ser também possível proceder ou a essa entrega pessoalmente 
ou à sua expedição, por correio registado com aviso de receção, para a 
Direção de Recursos Humanos do Instituto Superior Técnico Av. Rovisco 
Pais, n.º 1, 1049 -001 Lisboa,

X.3 — O processo de candidatura deve ser instruído com o preen-
chimento do respetivo formulário de candidatura referente ao presente 
aviso, que se encontra disponível na página da Direção de Recursos 

Humanos do Instituto Superior Técnico: http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-
-opportunities, cabendo esse preenchimento, quando a candidatura for 
entregue por via eletrónica, ao candidato, e nos casos de candidaturas 
entregues pessoalmente ou por correio registado com aviso de receção, 
à Direção de Recursos Humanos do Instituto Superior Técnico, que dará 
conhecimento desse preenchimento ao candidato que pode dele reclamar 
para o Presidente do Instituto Superior Técnico, no prazo de 48 horas. 
Quer nas candidaturas entregues por via eletrónica quer nas entregues 
pessoalmente ou através do seu envio por correio registado com aviso 
de receção, deve o candidato, sob pena de exclusão, indicar um endereço 
de correio eletrónico para onde serão remetidas, com aviso de leitura, 
todas as comunicações e notificações que hajam de lhe ser efetuadas no 
âmbito deste concurso e nos termos do ECIC e deste aviso.

X.4 — O processo de candidatura deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

X.4.1 — Curriculum vitae do candidato em formato eletrónico (pdf), 
com indicação da atividade desenvolvida nos diferentes aspetos que, 
nos termos do artigo 5.º do ECIC, integram o conjunto de funções a 
desempenhar por um Investigador Coordenador tendo em consideração 
os critérios de seleção constantes do presente aviso de abertura e que 
sejam considerados relevantes para a área científica em que é aberto 
o concurso;

X.4.1.1 — No curriculum vitae o candidato deve apresentar um pa-
rágrafo com um resumo dos resultados relevantes da sua atividade 
científica e experiência profissional anteriores, bem como a sua formação 
académica e profissional, e fundamentar a importância destas para a área 
científica do concurso, devendo evidenciar como se inserem num projeto 
científico atual e inovador de desenvolvimento estratégico do Departa-
mento de Engenharia e Ciências Nucleares e da unidade de investigação 
do Instituto onde pretenda desenvolver o seu trabalho.

X.4.2 — Versão eletrónica (pdf) dos artigos científicos publicados 
em revistas internacionais mencionados no curriculum vitae e de outros 
trabalhos que os candidatos considerem relevantes para a apreciação 
do júri;

X.4.3 — No curriculum vitae devem ser assinalados até 10 (dez) 
trabalhos que o candidato considera mais representativos, nomeadamente 
no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento e evolução 
da área científica em que é aberto o concurso. Esta seleção deve ser 
acompanhada de uma descrição justificativa sucinta em que o candidato 
explicita a sua contribuição;

X.4.4 — Declaração sob compromisso de honra, que vai anexa ao 
presente aviso de abertura;

X.4.5 — Com exceção dos artigos científicos, os documentos que 
instruem a candidatura devem ser apresentados em língua portuguesa 
ou inglesa.

X.4.6 — As instruções e ficheiros de apoio para a apresentação da 
candidatura em suporte digital encontram -se disponíveis na página 
internet da Direção de Recursos Humanos do Instituto, no endereço: 
http://drh.tecnico.ulisboa/job -opportunities.

X.4.7 — O candidato posicionado em 1.º lugar na lista de ordenação 
final deve proceder à entrega na Direção de Recursos Humanos do Ins-
tituto, como decorre da declaração sob compromisso de honra referida 
em X.4, dos documentos comprovativos de que reúne as condições 
legalmente necessárias para a constituição de uma relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado com o Instituto, no prazo 
improrrogável de 10 dias, contados da data em que for notificado para 
proceder à referida entrega.

XI — Motivos de exclusão de candidatos
XI.1 — Serão, desde logo, excluídos do presente concurso os candi-

datos que, até final do prazo e no local e forma fixados neste aviso de 
abertura, não entregarem todos os documentos nele exigidos, ou caso 
os tenham entregue, estes não comprovem que o candidato reúne os 
requisitos gerais e especiais constantes do ponto IV.

XI.2 — São também excluídos do concurso os candidatos, mesmo que 
aprovados e ordenados na lista unitária de ordenação final do presente 
concurso em lugar que permita ocupar o posto de trabalho concursado, 
que, instados a apresentar documentos comprovativos de que reúnem 
as condições legalmente necessárias para a constituição de uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado com o Instituto, 
injustificadamente os não entreguem no prazo que lhes for fixado ou, 
tendo -os apresentado, os documentos entregues se revelem como ina-
dequados, falsos ou inválidos.

XI.3 — Sendo excluído um candidato, por despacho do Reitor da 
Universidade de Lisboa, com base no motivo referido no número ante-
rior, será solicitado ao candidato que imediatamente o sucede na lista 
unitária de ordenação final a entrega de documento comprovativo de 
que reúne as condições legalmente necessárias para a constituição de 
uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
com o Instituto.
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XI.4 — Há lugar à audiência prévia dos candidatos que vierem a 
ser excluídos por força do disposto nos números anteriores, sendo -lhes 
atribuído um prazo de dez dias para se pronunciarem.

XII — Regras de funcionamento do Júri
XII.1 — O Júri, no seu funcionamento, respeitará as regras de fun-

cionamento estatuídas no ECIC.
XII.2 — O Júri, na sua 1.ª reunião realizada em 7 de outubro de 

2016 aprovou os critérios para aprovação em mérito absoluto dos can-
didatos e de seriação dos aprovados em mérito absoluto, e o processo a 
que obedecerá a votação nominal justificada, que vem adiante referidos.

XII.3 — Serão recusados em mérito absoluto os candidatos que não 
comprovarem, através de listagem, que possuem 40 (quarenta) publi-
cações ISI na área científica do concurso nos últimos 10 (dez) anos.

XII.3.1 — Uma vez identificados os candidatos aprovados em mérito 
absoluto, seguindo a tramitação estabelecida no n.º 3 do artigo 16.º do 
ECIC, o júri procede à ordenação destes candidatos, tendo em conside-
ração os parâmetros enunciados e as seguintes ponderações:

XII.3.1.1 — Qualidade do trabalho científico e técnico dos candidatos, 
a que foi dado um fator de ponderação de 55 %, incluindo:

i) Publicações científicas;
ii) Projetos científicos;
iii) Criação e reforço de meios laboratoriais;
iv) Gestão de infraestruturas tecnológicas e científicas;
v) Reconhecimento pela comunidade científica.

XII.3.1.2 — Prestação de serviço à comunidade e transferência de 
tecnologia, a que foi dado um fator de ponderação de 15 %, incluindo:

i) Propriedade industrial e intelectual;
ii) Legislação e normas técnicas;
iii) Prestação de serviços e consultadoria integrada na missão ins-

titucional;
iv) Conceção e projeto de realizações em engenharia;
v) Serviços à comunidade científica e à sociedade.

XII.3.1.3 — Formação profissional e contribuições em atividades de 
orientação científica, a que foi dado um fator de ponderação de 15 %, 
incluindo:

i) Atividades de formação profissional, nomeadamente as que se 
enquadram no âmbito da missão institucional;

ii) Atividades de orientações científicas, ao nível do mestrado, dou-
toramento e pós -doutoramento.

XII.3.1.4 — Participação em órgãos de gestão, a que foi dado um 
fator de ponderação de 15 %, incluindo:

i) Cargos em órgãos da universidade e da escola;
ii) Cargos em tarefas temporárias;
iii) Participação em órgãos nacionais e internacionais, nomeadamente 

no âmbito da missão institucional.

XII.4 — O processo de votação a utilizar para deliberar sobre a or-
denação final dos candidatos será o seguinte:

XII.4.1 — Durante a reunião e antes de se iniciarem as votações, 
cada membro do Júri apresenta num documento escrito, que será depois 
anexo à ata, a sua ordenação dos candidatos, devidamente fundamentada, 
nomeadamente na consideração dos parâmetros e critérios que foram 
aprovados.

XII.4.2 — Nas várias votações, cada membro do Júri deve respeitar 
a ordenação que apresentou no documento escrito, não sendo admitidas 
abstenções.

XII.4.2.1 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato 
a colocar em primeiro lugar.

XII.4.2.2 — No caso de um candidato obter mais de metade dos 
votos, fica colocado em 1.º lugar. Se tal não acontecer, repete -se a vo-
tação depois de retirado o candidato menos votado na primeira votação.

XII.4.2.3 — No caso de ter havido empate ente dois ou mais candida-
tos na posição de menos votado e houver, pelo menos um, que não ficou 
nessa posição, faz -se uma votação apenas sobre esses que ficaram em 
último, para os desempatar. Se nesta votação restrita o empate persistir, 
o Presidente do Júri decide qual o candidato a eliminar.

XII.4.2.4 — Caso todos os candidatos tenham ficado empatados na 
primeira votação, repete -se a votação, após um período de discussão 
entre os elementos do Júri. Caso o empate persista, cabe ao Presidente 
do Júri decidir qual o candidato a eliminar.

XII.4.2.5 — O processo repete -se até um candidato obter mais de 
metade dos votos para o primeiro lugar. Retirado esse candidato, repete-

-se todo o processo para o segundo lugar, e assim sucessivamente até 
se obter uma lista ordenada de todos os candidatos.

ANEXO

Declaração sob compromisso de honra
(nome), candidato ao concurso para recrutamento de um posto de 

trabalho de Investigador Coordenador existente no mapa de pessoal 
do Instituto Superior Técnico, declara, sob compromisso de honra, 
que preenche todos os requisitos de admissão ao presente concurso 
que vêm previstos na lei, em especial no Capítulo IV do Estatuto 
da Carreira de Investigação Científica, nos Regulamentos, e no 
presente Edital.

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas 
declarações implica a sua exclusão do presente concurso, sem prejuízo 
da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal.

O declarante tem pleno conhecimento de que, caso venha a ser colo-
cado em lugar elegível para contratação na ordenação final homologada 
do presente concurso, dispõe de um prazo improrrogável de 10 dias 
úteis, contados da notificação daquela ordenação final, para apresentar, 
no Instituto Superior Técnico, documentos comprovativos de que possui 
os requisitos exigidos para admissão ao presente concurso.

O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação 
dos documentos comprovativos referidos no parágrafo anterior, por 
motivo que lhe seja imputável, determina a sua exclusão do presente 
concurso.

... (local),... (data),... (assinatura)
10 de novembro de 2016. — O Presidente, Professor Doutor Arlindo 

Manuel Limede de Oliveira.
210011731 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 14449/2016
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datada de 27/10/2016, foi autorizada a retificação do contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, para a Faculdade de Artes 
e Humanidades, do seguinte docente:

Doutor Renato Gil Gomes Carvalho, como Professor Auxiliar Con-
vidado em regime de tempo parcial (15 %), a partir de 15 de setembro 
de 2016 e termo a 04 de fevereiro de 2017, com a remuneração corres-
pondente ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 53 e 54, da 
tabela única aplicada aos docentes universitários. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

7 de novembro de 2016. — O Reitor, Professor Doutor José 
Carmo.

210014161 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Declaração de retificação n.º 1130/2016
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 216, de 10 de novembro de 2016, a p. 33367, referentes às 
trabalhadoras Amélia Maria Pereira Rodrigues Aguiar e Carla Alcina 
Fernandes Ribeiro, deliberação (extrato) n.º 1723/2016, retifica -se que 
onde se lê «autorizada a mobilidade intercarreiras,» deve ler -se «auto-
rizada a mobilidade intercategorias».

10 de novembro de 2016. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos 
Ferreira Fernandes.

210010598 

 Declaração de retificação n.º 1131/2016
Por ter saído com inexatidão no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 217, de 11 de novembro de 2016, a p. 33673, a Deliberação (ex-
trato) n.º 1746/2016, retifica-se que onde se lê «Maria Manuela San-
tos dos Carneiro» deve ler-se «Maria Manuela dos Santos Carneiro».

11 de novembro de 2016. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos 
Ferreira Fernandes.

210014259 


